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APRESENTAÇÃO
A Educação infantil é a primeira etapa da educação básica, portanto um período 

fundamental para a formação global das crianças, é nesse período que são transmitidos 
valores, regras, atitudes, comportamentos e aprendizados essenciais que serão a base da 
evolução de cada indivíduo e serão utilizados por toda a vida.

O contexto da Educação Infantil enquanto sistema organizado de ensino, tem suas 
bases históricas fundamentadas em diferentes abordagens ou funções sociais, essa obra 
vem trazer estudos que apresentam a evolução da concepção de infância no Brasil e 
seu reflexo nas políticas públicas educacionais, conjuntamente com a trajetória escolar e 
identidade do docente da educação infantil, seus caminhos e descaminhos.

Será contextualizada também a história da leitura no Brasil, através de uma reflexão 
sobre a literatura para crianças na educação infantil, e como essa literatura pode ser uma 
ferramenta valiosa para as crianças que estão em tratamento no ambiente hospitalar.

Ao se falar de crianças, não se poderia deixar de comentar sobre as dificuldades 
alimentares, portanto também será apresentado um capítulo que vem refletir sobre as 
práticas alimentares dos bebês na creche e um capítulo que traz uma discussão de como a 
escola e o professor estão enfrentando a problemática da obesidade infantil.

No percorrer dessa obra o leitor terá oportunidade de desfrutar sobre os temas: 
- Meandros da educação física na educação infantil, voltando-se para a utilização do 
lúdico como pilar do aprendizado; - Danças, arte e corporalidade na educação infantil; - 
Educação visual e infância: um estudo dos desenhos; - Transtorno de Deficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) no contexto escolar e Assédio moral: realidade e desafios no 
trabalho docente na educação infantil.

 Diante de tamanha relevância do tema, a Atena Editora presenteia os leitores com 
essa obra, que intenciona a divulgação de reflexões, estudos, discussões e pesquisas 
referentes ao tema da educação infantil.

Isabelle Cerqueira Sousa
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RESUMO: O conceito de infância sofreu 
alterações significativas ao longo da história. O 
objetivo deste estudo é analisar a evolução da 
concepção de infância no contexto brasileiro e o 
seu reflexo nas políticas públicas educacionais. 
No Brasil a concepção de infância tomou novos 
rumos a partir do século XX, onde se percebeu 
as necessidades específicas e peculiares para 
a sobrevivência da infância e juventude. A partir 
de então se iniciou as discussões em prol dos 
direitos das crianças, as quais buscam efetivar 
ações de assistência e proteção à infância, com 
a promulgação da legislação e documentos 
oficiais do MEC voltados aos direitos da criança 
e acesso à educação. Para atender à legislação 
brasileira vigente- Constituição Federal Brasileira 
(BRASIL, 1998); Lei de Diretrizes e bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996); Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica (BRASIL, 2009); Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 
2009); Plano Nacional de Educação (BRASIL, 
2014), foi deflagrado no ano de 2014, um amplo 

debate sobre a construção de uma Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), expressando-se 
nos diversos estados brasileiros posições de 
especialistas, professores e gestores sobre 
a natureza e as funções sociais, políticas e 
educacionais da BNCC. A BNCC (BRASIL, 2018) 
trata-se de um importante documento e constitui-
se na definição do que qualquer estudante em 
todo o país deve aprender na escola. Percebe-
se que com a inclusão da Educação Infantil 
na BNCC, mais um importante passo é dado 
nesse processo histórico de sua integração ao 
conjunto da Educação Básica. Concluiu-se por 
meio da literatura pesquisada nesse estudo que 
a concepção de infância de hoje é decorrente de 
constantes transformações socioculturais, o que 
implicou em mudanças de valores, significados, 
representações e papéis das crianças e 
adolescentes dentro da sociedade o que refletiu 
também na elaboração da legislação e dos 
documentos oficiais do MEC.
PALAVRAS- CHAVE: Infância. Políticas Públicas 
Educacionais. Legislação. Educação Infantil.

EVOLUTION OF CHILDHOOD 
CONCEPTION IN BRASIL AND ITS 

REFLECTION ON PUBLIC EDUCATIONAL 
POLICIES

ABSTRACT: The concept of childhood has 
undergone significant changes throughout 
history. The aim of this study is to analyze the 
evolution of childhood conception the Brazilian 
context and its impact on  educational  public 
policies. In Brazil, the conception of childhood 
took new directions from the 20th century, where 
the specific and peculiar needs for the survival 

http://lattes.cnpq.br/8236272192033480
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of childhood and youth were realized. Since then, discussions have started on behalf of 
children's rights, which seek to carry out actions of assistance and protection to children, with 
the promulgation of legislation and official documents of MEC focused on the rights of the 
child and access to education. To comply with current Brazilian legislation - Brazilian Federal 
Constitution (BRASIL, 1998); National Education Guidelines and Bases Law (BRASIL, 
1996); General National Curriculum Guidelines for Basic Education (BRASIL, 2009); National 
Curriculum Guidelines for Early Childhood Education (BRASIL, 2009); National Education Plan 
(BRASIL, 2014), in 2014, a wide-ranging debate on the construction of a Common Curriculum 
National Base (BNCC) broke out, expressing itself in the different Brazilian states, positions 
of specialists, teachers and managers on nature and the social, political and educational 
functions of the BNCC. BNCC (BRASIL, 2018) is an important document and constitutes the 
definition of what any student across the country should learn at school. It is noticed that with 
the inclusion of Early Childhood Education in the BNCC, another important step is taken in this 
historical process of its integration with the set of Basic Education. It was concluded through 
the literature researched in this study that today's conception of childhood is due to constant 
sociocultural transformations, which implied changes in values, meanings, representations 
and roles of children and adolescents within society, which also reflected in the elaboration 
legislation and official MEC documents.
KEYWORDS: Childhood. Educational Public Policies. Legislation. Child Education

1 |  INTRODUÇÃO 
O conceito de infância sofreu alterações significativas ao longo da história. 

Compreender quais foram esses conceitos, analisando a infância do ponto de vista 
histórico, pode nos revelar muito sobre a sua situação nos dias atuais. Até o século XII, 
as condições gerais de higiene e saúde eram muito precárias, o que tornava o índice de 
mortalidade infantil muito alto.

Neste contexto Heywood (2004) considerou que a suposta indiferença em relação à 
infância nos períodos medieval e moderno resultou em uma postura insensível com relação 
à criação dos filhos. O autor acrescentou que os bebês abaixo de 2 anos, em particular, 
sofriam de descaso assustador, com os pais considerando pouco aconselhável investir 
muito tempo ou esforço em um “pobre animal suspirante”, que tinha tantas probabilidades 
de morrer com pouca idade.

Nesse período histórico percebe-se que as crianças que conseguiam atingir certa 
idade não possuíam identidade própria, só vinda a tê-la quando conseguissem fazer coisas 
semelhantes àquelas realizadas pelos adultos, com as quais estavam misturadas. Sendo 
assim, dos adultos que lidavam com as crianças não era exigida nenhuma preparação. Tal 
atendimento contava com as chamadas criadeiras, amas de leite ou mães mercenárias.

Áries (1981) ressaltou que as pessoas se divertiam com a criança pequena como 
um animalzinho e se ela morresse a regra geral era não fazer muito caso, pois outra criança 
logo a substituiria. O autor apontou que a relação criança/ infância foi se transformando a 
partir da difusão de novos pensamentos e condutas da Igreja Católica. No século XVIII a 
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Igreja Católica passou a acusar quem matasse crianças de praticar bruxarias. 
Percebe-se então que foi somente no século XVIII com o surgimento do sentimento 

de infância, que a concepção de infância se efetivou. A partir daí elas passam, do ponto de 
vista biológico, a ser tratadas com particularidades, a serem percebidas na sua singularidade 
por possuírem sentimentos próprios (NIEHUES; COSTA, 2012).

Para Heywood (2004) a descoberta da infância teria de esperar pelos séculos XV, 
XVI e XVII, quando então se reconheceria que as crianças precisavam de tratamento 
especial, “uma espécie de quarentena”, antes que pudessem integrar o mundo dos adultos. 

Nessas circunstâncias a sociedade passou a criar instituições específicas para as 
crianças, dentre elas a escola. Inicialmente estes estabelecimentos educacionais foram 
criados com o intuito de educar e disciplinar moralmente as crianças. 

Niehues e Costa (2012) acrescentaram que nas concepções atuais, as crianças são 
consideradas como ser histórico-social condicionado por vários fatores sejam eles sociais, 
econômicos, culturais, ou até mesmo político. Nessa perspectiva, a criança é considerada 
um ser competente, que tem suas necessidades, seu modo de pensar e agir, modos que 
lhe são próprios. 

Como se percebe, a maneira como a infância é vista atualmente é consequência das 
constantes transformações pelas quais passamos e este percurso histórico, só foi possível 
porque também se modificaram na sociedade as maneiras de se pensar o que é ser criança 
e a importância que foi dada ao momento específico da infância.

Este trabalho foi elaborado pela autora e apresentado como atividades 
interdisciplinares no curso de Pedagogia. O objetivo deste estudo é analisar a evolução 
da concepção de infância no contexto brasileiro e o seu reflexo nas políticas públicas 
educacionais.

2 |  DESENVOLVIMENTO 

Aspectos Legais que legitimam o acesso a Educação Infantil
Depois de muitas discussões a respeito dos avanços referentes à concepção de 

criança e infância ao longo do tempo, ampliaremos nossos debates para as perspectivas 
legais que legitimam essa mudança de concepção no cenário educacional brasileiro.

Schultz e Barros (2011) destacaram que o século XX foi o cenário mais importante 
para a infância brasileira no que se refere aos avanços na legislação. Para os autores o 
que se pode verificar historicamente a respeito da evolução tanto da concepção de infância 
quanto de sua legislação pertinente é a ligação direta na construção do desenvolvimento 
infantil ligado ao modo de se tratar a criança e os espaços que a mesma ocupa em âmbito 
familiar e social.

Nessa perspectiva Lustig et al. (2014) observaram que os documentos oficiais do 
MEC estão em sintonia com o aporte teórico atual sobre a nova concepção de criança e 
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essa construção histórica tem possibilitado a saída da criança do anonimato.
No Brasil, dispomos muitas leis que tratam dos direitos à educação, tais como, a 

Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069 
de 13 de julho de 1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394 
de 20 de dezembro de 1996).

A Constituição Federal de 1988, promulgada em 05 de outubro deste mesmo ano 
e atual carta magna da República Federativa do Brasil foi o primeiro grande marco que 
podemos citar. Em seu Capítulo III, da Educação, Cultura e Desporto, Seção I da Educação, 
temos os artigos, 205 e 206 que destacam: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. 
(BRASIL, 1988)
Em seu Artigo 208 (Brasil, 1988), a Constituição cita que “O dever do Estado com 

a educação será efetivado mediante a garantia [...] de educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade (Inciso IV)”. Ao definir, como direito da 
criança de 0 a 5 anos de idade e dever do Estado, o atendimento em creche e pré-escola, 
a Constituição criou uma obrigação para o sistema educacional, pela qual teve que se 
equipar para dar respostas a esta nova responsabilidade.

Outro documento que podemos destacar diz respeito ao ECA – Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei 8.069/90) com promulgação em 13 de Julho de 1990, consolidando 
uma grande conquista da sociedade brasileira: um documento de direitos humanos que 
contempla o que há de mais avançado na normativa internacional em respeito aos direitos 
da população infanto-juvenil. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) ratificou 
que “é dever do Estado assegurar [...] atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a cinco anos de idade” (ECA, artigo 54, inciso IV).

Por conseguinte, no ano de 1996, temos a consagração de outra importante 
legislação no campo educacional: A Lei de Diretrizes e Bases Da Educação Nacional - 
LDB 9.394/96- (Brasil, 1996), que em seu artigo 4º, inciso IV, confirmou, mais uma vez, o 
atendimento gratuito em creche e pré-escola como dever do Estado.

Ela introduziu uma série de inovações em relação à Educação Básica, dentre as 
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quais a integração das creches nos sistemas de ensino compondo, junto com as pré-
escolas, a primeira etapa da Educação Básica. A educação infantil através da LDB passou 
a ser oferecida em espaços educacionais com propostas de caráter pedagógico, cabendo 
à União a coordenação da Política Nacional de Educação e ao município o oferecimento da 
Educação Infantil em creches e pré-escolas.

Cabe acrescentar que a Lei nº 12.796 de 04 de Abril de 2013 (Brasil, 2013) alterou a 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996) que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar 
outras providências. Dessa forma a LDB Nº 9.394/96, passou por alterações significativas, 
que culminaram na obrigatoriedade da matrícula de crianças de 4 e 5 anos nas instituições 
de Educação Infantil, mais especificamente na pré-escola. 

Em 1998, surgiram as primeiras diretrizes para educação infantil com o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI). Esta publicação foi desenvolvida com 
o objetivo de servir como um guia de reflexão para os profissionais que atuam diretamente 
com crianças de 0 a 5 anos, respeitando seus estilos pedagógicos e a diversidade cultural 
brasileira. Ele é fruto de um amplo debate nacional, do qual participaram professores 
e diversos especialistas que contribuíram com conhecimentos provenientes tanto da 
vasta e longa experiência prática de alguns, como da reflexão acadêmica, científica ou 
administrativa de outros. Objetivou ser uma proposta aberta, flexível e não obrigatória, que 
visa à estruturação de propostas educacionais adequadas à especificidade de cada região 
do país.

É importante ressaltar que o grande papel da educação é proporcionar às crianças 
a capacidade de se tornarem cidadãos críticos e atuantes dentro da sociedade a que 
pertencem, tendo acesso a esses benefícios que a escolarização proporciona de forma 
igualitária e humana. Cabe ao Estado garantir e efetivar esses direitos e a nós, colocá-
los também em prática. Sendo assim, é importante destacar aqui o novo Plano Nacional 
sobre a Educação Infantil, que traz muitos avanços para essa etapa da Educação Básica, 
trazendo como proposta, 20 metas para a educação.

Cabe enfatizar que o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) tem como 
primeira meta “Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças 
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches, 
de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência 
deste PNE”. 

Para atender à legislação brasileira vigente- Constituição Federal Brasileira 
(BRASIL, 1998); Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996); 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2009); 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009); Plano Nacional 
de Educação (BRASIL, 2014), foi deflagrado no ano de 2014, um amplo debate sobre a 
construção de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), expressando-se nos diversos 
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estados brasileiros posições de especialistas, professores e gestores sobre a natureza e as 
funções sociais, políticas e educacionais da BNCC. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo 
que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de 
modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em 
conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 
1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está 
orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral 
e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN).

Como se percebe a BNCC (BRASIL, 2018) trata-se de um importante documento 
e constitui-se na definição do que qualquer estudante em todo o país deve aprender na 
escola. Percebe-se que com a inclusão da Educação Infantil na BNCC, mais um importante 
passo é dado nesse processo histórico de sua integração ao conjunto da Educação Básica.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por meio dos estudos aqui analisados sobre a infância, percebe-se que por muitos 

anos esta sempre foi alvo de abandono, miséria, sem seus direitos garantidos, tendo que 
enfrentar diversos desafios para sua sobrevivência, vivendo da própria sorte.

No Brasil a concepção de infância tomou novos rumos a partir do século XX, onde 
se percebeu as necessidades específicas e peculiares para a sobrevivência da infância e 
juventude. A partir de então se deu início às discussões em prol dos direitos das crianças, 
as quais buscam efetivar ações de assistência e proteção à infância, com a promulgação 
da legislação e documentos oficiais do MEC voltados aos direitos da criança e acesso à 
educação. 

Percebe-se que a nova concepção de criança está em consonância com os 
documentos oficiais da educação e dessa forma a criança tem sido inserida em um 
contexto social mais amplo, que a reconhece como um ser ativo, que tem opinião própria, 
que manifesta seus interesses, curiosidades e desejos, demonstra autonomia em suas 
escolhas e quer ser ouvida e consultada sobre as situações que lhe são peculiares.

Concluiu-se por meio da literatura pesquisada nesse estudo que a concepção 
de infância de hoje é decorrente de constantes transformações socioculturais, o que 
implicou em mudanças de valores, significados, representações e papéis das crianças e 
adolescentes dentro da sociedade o que refletiu também na elaboração da legislação e dos 
documentos oficiais do MEC.
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